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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA TUNICIPAL DE FEIRA NOVA

GABINETE DO PREFEITO

PROJETO DE LEI NO §q0
DE 03 DE ABRIL DE 2023

\/üT0 A/
Lrn ESTABELECEAESTRUTURAEO

FUNCIONAMENTO DO CONSELHO TUTELAR
DE FETRA NovA-sE E DÁ ourRAs
pRovroÊr.rcns.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FEIRA NOVA, ESTADO DE SERGIPE, no uso de suas atribuições

que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono

a seguinte Lêi:

GAPÍTULo I

DO CONSELHO TUTELAR

AÉ. le Fica mantido o Conselho Tutelar de Feira Nova-SE, criado pela Lei Municipal n" 45712015,

órgão municipel óe caÉt$ permanente e autônomo, nâo jurisdicional, encarregado de zelar pelo

cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, com funçóes precípuas de planejamento,

supervisão, coordenaçáo ê controle das atividades que constituem sua área de competência,

conforme previsto na Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), e integrante

da AdministÍaÉo Pública Municlpal, com vinculaçào orçamentária e administrativa a Secretaria

Municipal de Assistência Social.

AÉ. 2e Fica instituída a funÉo pública de membÍo do Conselho Tuteler do Município dê Feira Nova-

SE, que será exêrcida por 5 (cinco) membros, com mandato de 4 (quatro) anos, permitida

rêconduçáo por novos processos de escolha.

§íe O membro do Conselho Tuteler é detentor de mandato eletivo, não incluído ne categoria de

servidor público em sentido estrito, não gerando vínculo empregatício com o Poder Público Municipal,

sêja de natureza estatutária ou celetista.

§ 2e O exercício efetivo da funçâo de membro do Conselho Tutêlar de Feira Novâ-SE constituirá

serviÇo público relevante ê estabelecerá prêsunção de idoneidade moral-

§ 3q Aplica-se aos membíos do Conselho Tutelar, no que couber, o regime disciplinar conelato ao

funcionalismo público municipal, inclusive no que diz respeito à competência paÍa processar ou iulgar

o feito, e, na sua falta ou omissão, o disposto na Lei Federal n'8.112l'Í990.

AÍt. 3e Caberá ao Executivo Municipal criar e manter novos Conselhos Tutelares, observada a
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proporção mínima de 1 (um) Conselho para cada 100 000 (cem mil) habitantes.

Parágrafo único. Havendo mais de 1 (um) Conselho Tutelar, caberá à gestão municipal definir sua

localizaÇáo e organização da área de atuaçáo, por meio de Decreto do Executivo Municipal, devendo

considerar a configuraçáo geográfica e administrativa da localidade, a população de crianças e

adolesÕentes e a incidência de violações de direitos, observados os indicadores sociais do Municipio.

sEçÃo I

Da Manutenção do Conselho Tutelar

Art.4e A Lei Orçamentária Municipal deverá estabelecer dotação especÍfica para implantaçào,

manutenÇão e funcionamento do Conselho Tutelar, incluindo:

I - o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar;

ll - custeio com Íemuneração e formação continuadal

lll - custeio das atividades inerentes às atribuiçóes dos membros do Conselho Tutelar, inclusive para

as despesas com adiantamentos e diárias quando necessário, deslocamento para outros Municípios,

em serviço ou em capacitaÇÕes;

lV - manutenção geral da sede, necessária ao funcionamento do Órgão,

V - computadores equipados com aplicativos de navegaÇão na Íede mundial de computadores, em

número suficiente para a operaÇão do sistema por todos os membros do Conselho Tutelar, e

infraestrutura de rede de comunicaÇão local e de acesso à internet, com volume de dados e

velocidade necessários para o acesso aos sistemas pertinentês às atividades do Conselho Tutelar,

assim como para a assinatura digital de documêntos.

s 1e Fica vedado o uso dos recursos do Fundo Municipal dos Direitos da CrianÇa e do Adolescente

para quaisquer desses fins, com exceção do custeio da formaçáo e da qualificação funcional dos

membros do Conselho Tutelar.

§ 2e O Conselho Tutelar, com a assessoriâ dos órgãos municipais competentes, participará do

processo de elaboraÇão de sua proposta orçamêntária, observados os limites estabelecidos na Lei de

Diretrizes Orçamentárias, bem como o princípio da prioridade absoluta à criança e ao adolescente.

§ 3q Para o completo e adequado desempenho de suas atribuiçÕês, o Conselho Tutêlar poderá

requisitar, fundamentadamente e por meio de decisão do Colegiado, salvo nas situaçÕes de urgência,

serviços diretamente aos órgãos municipais encarrêgados dos setores da educação, saúde,

assistência social e segurança pública, que deverão atender à determinação com a prioridade e

urgência devidas.

§4e Ao Conselho Tutelar é assegurada autonomia funcional para o exêrcÍcio adequado de suas

ÍunÇóes, cabendo-lhe tomar decisões, no âmbito de sua esfere de atribuiçóes, sem interferência de
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outros órgãos e autoridades

§ 5e O exercicio da autonomia do conselho Tutelar não isenta seu membro de responder pelas

obrigaçÕes funcionais e adminiskativas junto ao Órgão ao qual está vinculado'

Art, Sq É obrigatório ao Poder Executivo Municipal dotar o Conselho Tutelar de equipe administrativa

deapoio,composta,preferencialmente,poÍservidoreseÍetivos,assimcomosedeprópria,defácil

acesso, e, no mínimo, de telefones flxo ê mÓvê|, veÍculo de uso êxclusivo, computadores equipados

com aplicativos de navegação na redê mundial de computadores, em número suficiente para â

operaçáo do sistema por todos os membros do conselho Tutelar, e infraestrutura de rede de

comunicação local e de acesso à internet, com volume de dados e velocidade necessários para o

acessoaossistemasoperacionaispertinentesàSatividadesdoConselhoTUtelar,

§ 1e A sede do Conselho Tutelar dêverá oÍerecer espaÇo fÍsico, equipamentos e instalaÇÕes, dotadas

deacessibilidadearquitetônicaseurbaníSticas,quepermitamoadequadodesêmpenhodas

atribuiçÕes e competências dos membros do conselho Tutelar e o acolhimento digno ao público,

contendo, no minimo:

I - Placa indicativa da sede do Conselho Tutelar em local visível à populaÇáo;

ll - Sala reservada para o atendimênto e a recepção do pÚblico;

lll - Sala reservada e individualizada para aS pessoas em atendimento, com recursos lúdicos para

atendimento de crianÇas e adolescentes;

lV - Sala rêservada para os serviços administrativos,

V - Sala reservada Para reuniÕes;

Vl - Computadores, impressora e serviço de internet banda laÍgai e

Vll - Banheiros.

s2e O número de salas deverá atender à demanda, de modo a possibilitar atendimentos simultâneos,

evitando prejuizos à imagem e à intimidade das crianças e dos adolescentes atendidos.

s 3e para que seja assegurado o sigilo do atendimento, a sede do Conselho Tutelar deverá,

prefêrencialmente, ser em edifÍcio exclusivo. No caso de estrutura integrada de atendimento, havendo

o compartilhamento da estrutura física, deverá ser garantida entrada e espaço de uso exclusivos.

s 4e O Conselho Tutelar poderá contar com o apoio do quadro de servidores municipais efetivos

destinados a fornecer ao órgão o suporte administrativo, técnico e interdisciplinar necessário para

avaliação prelaminar e atendimênto de crianças' adolescentes e famílias'

s5e E autorizada, sem prejuízo da lotação de servidores efetivos para o suporte administrativo, a

contrataçâo de estagiários para o auxílio nas atividades administretivas do Conselho Tutelar.

§ 6q Deve ser lotado em cada Conselho Tutelar, obrigatoriamente, um auxiliar administrativo e,

prefêrencialmente, um motorista exclusivo; na impossibilidade, o Município devê garantir, por meio da
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articulaÇão dos setorês competentes, a existência de motorista disponivel sempre que for necessário

paê a íealizaçáo de diligências por parte do Conselho Tutelar, inclusive nos períodos de sobreaviso.

Art. 6e As atribuições inerentes ao Conselho TutelaÍ são exercidas pelo Colegiado, sendo as

decisôes tomadas por maioria de votos dos integrantes, conforme dispuser o regimento interno do

órgâo, sob pena de nulidade.

ParágraÍo único. As medidas de caráter emergencial tomadas durante os perÍodos de sobreaviso

serão comunicadas ao colegiado no primeiro dia útil imediato, para ratificaÇão ou retificaÇão do ato,

conforme o caso, observado o disposto no capuf do dispositivo.

Art. 7e Cabe ao Poder Executivo Municipal fornecer ao Conselho Tutêlar os meios nêcessários para

sistematizaÇão de informaçÕes relativas às demandas e às deficiências na êstrutura de atêndimento à

populaÇão de crianças e adolescentes, tendo como base o Sistema de lnformaÇão para a lnfância e

Adolescência - lilódulo para Conselhêiros Tutelares (SlP|A-CT), ou sistema que o venha a suceder.

§ íe Cabe aos órgãos públicos responsáveis pelo atendimento de crianças e adolescentes, com

atuação no MunicÍpio, auxiliar o Conselho Tutelar na coleta de dados e no encaminhamento das

informaÇÕes relativas à execução das medidas de proteção e às demandas das polÍticas públ,cas ao

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA).

§ 2" O regisÍo de todos os atendimentos e a respectiva adoção de mêdidas de proteÇão,

encaminhamentos e acompanhamentos no SIPIA, ou sistema que o venha a suceder, pelos membros

do Conselho Tutelar, é obrigatório, sob pena de falta funcional.

§ 3e Cabe ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente acompanhar a efetiva

utilização dos sistemas, demandando ao Conselho Estadual dos Direitos da CrianÇa e do

Adolescente (CEDCA) as capacltações necessárias.

Art. 8e O Conselho Tutelar deve estar aberto ao público em horário compatÍvel com o funcionamento

dos demais órgãos e serviços públicos municipais, permanecendo aberto para atendimento da

populaÇão das 08h às 18h.

§ 1q Todos os membros do Conselho Tutelar deverão ser submetidos à carga horária sêmanal de 40

(quarenta) horas de atividades, com êscalas de sobreaviso idênticas aos de seus parês, proibido

qualquer tratamento desigual.

§ 2e O disposto no parágrafo anterior não impede a divisão de tarefas êntre os membros do Conselho
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Tutelar, para fins de realizaÇáo de diligências, atendimento descentralizado em comunidades

distantes da sede, fiscalização de entidades e programas e outÍas atividades externas, sem prejuizo

do caráter colegiado das decisÕes.

§ 3e Caberá aos membros do Conselho Tutelar registrar o cumprimento da jornada normal de

trabalho, de acordo com as regras estabelecidas ao funcionalismo público municipal.

Art.9e O atendimento no período noturno e em dias não úteis será realizado na forma de sobreaviso,

com a disponibilização de telefone móvel ao membro do Conselho Tutelar, de acordo com o disposto

nesta Lei e na Lei que dispÕe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Feira

Nova-SE.

§ 1q O sistema de sobreaviso do Conselho Tutelar funcionará desde o término do expedjente até o

inicio do seguinte, e será realizado individualmente pelo membro do Conselho Tutelar.

§ 2e Os períodos semanais de sobreaviso serão definidos no Regimento lnterno do Conselho Tutelar

e deverão se pautar na realidade do Município.

§ 3e Para a compensação do sobreaviso, poderá o Município, ouvido o Colegiado do Conselho

Tutelar, prever indenização ou gratificação conforme dispuser a legislação pertinente ao servtço

público municipal.

§ 4e Caso o Município não opte pela remuneraçâo extraordinária, o membro do Conselho Tutelar terá

direito ao gozo de folga compensatória na medida de 02 (dois) dias de folga para cada 07 (setê) dias

de sobreaviso, limitada a aquisição a 30 dias por ano civil.

§ 5q O gozo da folga compensatória prêvista no parágrafo acima depende de prévia dêliberação do

colegiado do Conselho Tutelar e náo poderá ser usufruído por mais de um membro simultaneamente

nem prejudacar, de qualquer manêira, o bom andamento dos trabalhos do órgão.

§ 6e Todas as atividades internas e externas desempenhadas pelos membros do Conselho Tutelar,

inclusive durante o sobreaviso, devem ser registradas, para fins de controle interno e êxterno pelos

órgãos competentes.

Art. 10 O Conselho Tutelar, como órgão colegiado, deveÉ rcalizat, no mínimo, uma reuniáo ordinária

semanal, com a presença de todos os membros do Conselho Tutelar em atividade para estudos,

análises e deliberaÇôes sobre os casos atendidos, sendo as suas deliberaçÕes lavradas em ata ou

outro instrumento informatizado, sem prejuízo do atendimento ao público.

§ 1q Havendo necessidade, serão realizadas tantas reunióes extraordinárias quantas forem

necessárias para assegurar o célere e eficaz atendimento da população.

§ 2e As decisões seráô tomadas por maioria de votos, de forma fundamentada, cabendo ao

Coordenador adminlstrativo, se necessário, o voto de desempate
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5 3e Em havendo mais de um Conselho Tutelar no MunicÍpio, será também obrigatÓria a realtzaçâo

de. ao menos, uma reunião mensal envolvendo todos os colegiados, destinada, entre outras, a

unifoÍmizarentendimentosedeflnirestratégiasparaatuaçâonaesÍeracoletiVa,

SEÇAO lll

Do PÍocesso de Escolha dos Membros do Consêlho Tutelar

Art. 1í o processo de escolha dos membros do conselho Tutelar ocorrerá em consonância com o

disposto no § ía do art. í39 da Lei Federal n. 8.069/í990 (Estatuto da Criança e do Adolescente),

observando, no que couber, as disposições da Lei n. 9 504/1997 e suas alteraçóês posteriores' com

as adaptaÇÕes Previstas nesta Lei.

AÉ. 12 Os membros do Conselho Tutelar serão escolhidos mediante sufrágio universal e pelo voto

direto, uninominal, secreto e facultativo dos eleitores do municÍpio'

§ íe A eleiçáo será conduzida pelo consêlho Municipal dos Direitos da criança e do Adolescentê,

tomando.seporbaseodispostonoEstatutodaCrianÇaedoAdolescenteenaResoluÇão23112022

doCoNANDA.oUnaquevieralhesubstituir'eíScâlizadapeloMinistérioPÚblico.

§2o O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, responsável pela realizaçáo do

processo de Escolha dos membros do Conselho Tutelar, deve buscar o apoio da Justiça Eleitoral;

s 3e para que possa exercer sua atividade fiscalizatÓria, prevista no art. 139 da Lei Federal n.

8,069/í990 (Estatuto da Criança e do Adolesoente), a comissâo ESpeCial do processo de escolha e o

Conselho Municipal dos Direitos da CrianÇa e do Adolescente notificarão, pessoalmente, o MinistéÍio

Público de todas as etapas do certame e seus incidentes, sendo a este facultada a impugnação, a

qualquer tempo, de candidatos que não preencham os requisitos legais ou que pratiquem atos

contrários às regras estabelecidas para campanha e no dia da votaçáo'

s 4e O Ministério público será notiflcado, com a antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas,

de todas as reuniões deliberativas a serem realizadas pela comissão especial êncarregada de

realizar o processo de escolha e pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente,

bem como de todas as decisões neles proferidas e de todos os incidentes veriÍicados.

§ 5e As candidaturas devem ser individuais, vedada a composição de chapas ou a vinculaÇão a

partidos politicos ou instituiçÕes religiosas.

§ 6e o eleitor poderá votar em apenas um candidato'
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representantes do governo e da sociedade civil, observada a composição paritária.

§ 1q A constituição e as atribuiçÕes da Comissáo Especial do processo de êscolha deverão constar

em resoluÇão emitida pelo Conselho Municipal dos Direitos da CÍiança e do Adolescente.

§ 2e O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente poderá instituir subcomissÕes,

que serão encarregadas de auxiliar no processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar.

§3o O Conselho Ulunicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá conÍerir ampla

publicidade ao procêsso de escolha dos membros do Conselho Tutelar, mediante publicação de

Edital de Convocação do pleito no diário oficial do Município, ou meio equivalente, afixação em locais

de amplo acesso ao público, chamadas na rádio, jornais, publicaÇões em redes sociais e outros

meios de divulgaçáo;

s 4e O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente poderá convocar servidores

públicos municipais paÍa auxiliar no processo de êscolha dos membros do Conselho Tutelar, os quais

ficaráo dispensados do serviço, sem prejuÍzo do salário, vencimento ou qualquer outra vantagem,

pelo dobro dos dias de convocaÇão, em analogia ao disposto no art. 98 da Lei Federal n. 9.504/1997.

s 5e O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar será realizado a cada 04 (quatro)

anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao da eleigáo presidencial, ou êm

outra data que venha a ser estabelecida em Lei Federal.

§ 6e Podem votar os cidadãos maiores de 16 (dezesse,s) anos que possuam título de eleitoÍ no

Município ate 3 (três) meses antes da data da votação.

§ 7e A posse dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá no dia í0 (dez) de janeiro do ano

subsequênte à deÍlagraÇão do processo de escolha, ou, em casos excêpôionais, em ate 30 dias da

homologaÇão do procêsso de escolha.

§ 8q O candidato eleito deverá apresentar, no ato de sua posse, declaração de seus bens e prestar

compromisso de desempenhar, com retidão, as funções do cargo e de cumprir a Constituiçáo e as

leis.

§9o Os membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente devem se declarar

impedidos de atuar em todo o processo de escolha quando registrar candidatura seu cônjuge ou

companhejro, parente, consanguÍneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive.

Av. Cônego Miguel Barbosa no 356 Centro CNPJ: I 3.í 12.51 I 10001 -47 CEP: 49.670-
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AÍt. 14 O processo de escolha dÕs mêmbros do Consêlho Tutelar será organizado mediante edital,

emitido pelo Conselho l\ilunicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, na forma desta Lei, sem

prejuízo do disposto na Lei Federal n.8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e demais

legislaçóes.

§ 1e O editat a que se ÍeÍeÍe o caput deverá ser publicado com antecedência mínima de 6 (seis) i
mêses antes da realizaÇão da eleiÇão.
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§ 2e A divulgação do processo de escolha deverá ser acompanhada de inÍormaçôes sobre as

atribuiçóes do conselho Tutelar, sobre a importância da participaÇão de todos os cidadáos, na

condição de candidatos ou eleitores, servindo de instrumento de mobilização popular em torno da

causa da infância e da adolescÔncia, conforme dispÔe o art. 88, inc. Vll, da Lei Federal n 8'069/1990

(Estatuto da Criança e do Adolescente)'

§ 3e O edital do processo de escolha deverá prever, entre outras disposições:

a) o calendário com as datas e os prazos para registro de candidaturas' impugnaçÕes' recuÍsos e

outrasfasesdocertame,deformaqUeoprocessodeescolhaseiniciecomnomínimo6(seis)meses

de antecedência do dia estabelecido para o certame,

b) a documentaÇão a ser êxigida dos candidatos' como Íorma de comprovar o prêenchimento dos

requisitos previstos nesta Lei e no ert l 33 da Lei n' 8 069/1990'

c) as regras de divulgação do processo de escolha' contendo as condutas permitidas e vedadas aos

candidatos, com as Íespectivas sanções previstas em Lei;

d) composição de comissão especial encarregada de realizar o processo de escolha' já criada por

ResoluÇão PrÓPria;

e) informaÇÕes sobre a remuneraçáo, jornada de trabalho' periodo de plantão e/ou sobreaviso'

direitos e deveres do cargo de membro do Conselho Tutelarl e

f) formaÇáo dos candidatos escolhidos como titulares e dos candidatos suplentes'

§ 4e O Edital do processo de escolha para o Consetho Tutelar não poderá estabelecer outros

requisitosalémdaquelesexigidosdoscandidatospelaLein.s,069/1990(EstatutodaCriançaedo

Adolescente) e pela legislação local.

Art.lSoprocessodeescolhaparaoConselhoTutelarocorrerá,preferencialmente,comonÚmero

mÍnimo de 1O (dez) pretendentes, devidamente habilitados para cada Colegiado'

§ íq caso o número de pretendentes habilitados seja inÍerior a 10 (dez), o conselho Municipal dos

DirêitosdaCr.ançaedoAdolescentepoderásuspenderotrâmitedoprocessodeescolhaereabrir

píazo pa? inscriÇão de novas candidaturas'

§ 2e Em qualquer caso, o Conselho Municipâl dÔs Direitos da CrianÇa e do Adolescente devêrá

envidar esfoÍços para que o número de candidatos seja o maior possivêl' de modo a ampliar as

opçÕes de escolha pelos eleitores e obter um nÚmero maior de suplentes'

SEÇÃO IV

Dos Rêquisitos à Candidatura

Art.'l6ParaacandidaturaamembrodoConselhoTutelar'ointerêssadodeverácomprovar:

onego Miguel Barbosa no 356 Centro CNPJ: 13
07 e-mail: pm.fei
Feira Nova/SE
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Art. 17 O membro do Conselho Tutelar titular que tiver exercido o cargo por pêrÍodo consecutivo

poderá participar do processo de escolha subsequente, nos termos da lei n. 13.82412019.

SEçÃO V

De Avaliação Documental, lmpugnações e da Prova

Av. Cônego Miguel Barbosa nô 356 Centro CNPJ: 13.112.51110001-47 CEP: 49.67
Telefax: (079) 3í 3-1 107 e-mail: pm.feiranova@gmail.com

Feira Nova/SE
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I - reconhecida idoneidade moral,

ll - idade superior a 21 (vinte e um) anos;

lll - residência fixa no Município de Feira Nova-SE há, no mínimo, 02 (dois) anos;

lV - experiência mínima de 0'1 (um) ano na promoção, contÍole ou defesa dos direitos da criança e do

adolescênte em entidades registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente; ou curso de especializaÇão em matéria de infância e juventude com carga horária

minima de 360 (trezentos e sessenta) horas;

V - conclusão do Ensino Medio:

Vl - comprovaçáo de conhecimento sobre o Direito da Criança e do Adolescente, sobre o Sistema de

Garantia de Direitos das Crianças e Adolescentes, sobre língua portuguesa e sobre informática

básica, por meio de prova de caráter eliminatório, a ser formulada sob responsabilidade do Conselho

Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente local, tendo por objetivo informar o eleitor sobre o

nível mínimo de conhecimentos teóricos específicos dos candidatos;

Vll - náo ter sido anteriormente suspenso ou destituÍdo do cargo de membro do Conselho Tutelar êm

mandato anterior, por decisão adminisÍativa ou judicial;

X - não incidir nas hipóteses do art. 1o, inc. l, da Lei Complementar Federal n. 64/1990 (Lei de

lnelegibilidade);

lX - não ser, desde o momento da publicação do edital, membro do Conselho Municipal dos Direitos

da Criança e do Adolescente;

X - não possuiÍ os impedimentos previstos no art. '140 e parágrafo único da Lei Federal 8.069/1990

(Estatuto da Criança e do Adolescente).

Parágrafo único. O Município poderá oferecer, antes da realização da prova a que se Íefere o inciso

Vl deste artigo, minicurso preparatório, abordando o conteúdo programático da prova, de frequência

obrigatória dos candidatos.

Art. 18 Terminado o período de registro das candidaturas, a Comissão Especial do processo de

escolha, no prazo de 3 (três) dias, publicaÍá a relação dos candidatos rêgistrados.

§ le Será facultado a qualquer cidadão impugnar os candidatos, no prazo de 5 (cinco) dias, contadoF i
da publicaÇão da relaÇão prevista no capuÍ, indicando os elementos probatórios. I ,''
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5 2e Havendo impugnaçáo, a comissâo Especial deverá notificar os candidatos impugnados.

concedendo-lhes prazo de 5 (cinco) dias para defesa, e realizar reuniáo para decidir acerca do

pedido, podendo, se necessário, ouvir testemunhas, determinar a Juntada de documentos e realizaÍ

outras diligências

§ 3e Ultrapassada a etapa prevista nos §§ 1" e 2", a Comissão Especial analisará o pedido de registro

das candidaturas, independentemente de impugnaÇão, e publicârá, no prazo de 5 (cinco) d'as, a

relação dos candidatos inscritos, deÍeridos e indeferidos

s 6e Sem prejuízo da análise da Comissão Especial, é facultado ao MinistéÍio PÚblico o acesso a

todos os requerimentos de candidatura.

AÍt'lgDasdecisÕesdaComissãoEspec.aldoprocessodeescolha,caberárecursoàPlenáriado

conselho Municipal dos Direitos da criança e do Adolescente, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar

das datas das publicaÇoes previstas no artigo anterior'

Art. 21 Os candidatos habilitados ao pleito passarão por prova de conhecimento sobre o Direito da

Criança e do Adotescente, o Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente, lingua

portuguesa e informática básica, de caráter eliminatório.

§ le A aprovaçáo do candidato terá como base a nota igual ou supêrior a 6,0 (seis)

s 2e O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescentê deverá definir os procedimentos

para elaboraçáo, aplicação, correÇáo e divulgaçáo do resultado da prova'

Av. Cônego Miguel Barbosa no 356 Centro
Telefax: (079) 313-1 107 e-
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Art.20 Vencidas as fases de impugnaÇão e recurso, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e

do Adolescente publicará a lista dos candidatos habilitados a participarem da etapa da prova de

avaliação.

parágÍaÍo único - o conselho Municipal dos Direitos da criança e do Adolescente publicará, na

mesma data da publicaçáo da homologaÇão das inscriçôes, resolução disciplinando o procedimento e

os prazos para processamento e Julgamênto das denÚncias de prática de condutas vedadas durante

o processo de escolha.

sEÇÃo vl

Da Prova de Avaliação dos Candidatos

Art. 22 Será facultado aos candidatos interposição de recurso junlo à Comissâo Especial do processo

de escolha, no prazo de ate 2 (dois) dias, apÓs a publicaÇão do resultado da prova.

parágrafo único. ultrapassado o prazo de recurso, será publicado, no prazo de 5 (cinco) diasltl I

t/'
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relaçáo final com o nome dos candidatos habilitados a participarem do processo eleitoral

SEçAO Vll

Da Campanha Eleitoral

Art'23Aplicam-Se,noquecouber'aSregrasrelativasàcampanhaeleitoralprevistasnaLeiFederal

n 9.504/.1gg7 e alteraÇÕes posteriores, observadas ainda as seguintes vedaçóes, que poderão ser

consideradas aptas para gerar inidoneidade moral do candidato:

l- abuso do poder econÔmico na propaganda Íeita por veículos de comunicaÉo social' com pÍevisão

legalnoart,14,§gg,daConstituiçãoFederal;naLeicomplementarFederaln'64/1990(Leide
lnelegibilidade); e aÍ|.237 do CÓdigo Eleitoral, ou as que as sucedereml

ll - doar, oferecer, prometer ou êntregar âo eleitor bem ou vantagêm pêssoal de qualquer natureza,

inclusive brindes de pequeno valor;

lll-propagandapormeiodeanÚnciosluminosos,faixas'cartazesouinscriÇÕesemqualquerlocal

público;

tll - a participação dê candidatos, nos 3 (três) meses que precedem o pleito' de inauguraçÕes de

obras públicas;

lV-abusodopoderpolítico-partidárioassimentendidocomoautillzaçáodaestruturae
financiamentodascandidaturaspelospartidospolíticosnoprocessodeescolha:

v - abuso do poder religioso, assim entendido como o financiamento das candidaturas pelas

entidades religtosas no processo de escolha e veiculação de propaganda em templos de qualquer

religião, nos termos da Lei Federal n" 9.504/1997 e alterações posterioresi

Vl-favorecimentodecandidatosporqualquerautoridadepÚblicaouautilizaçâo,embeneÍício

daqueles, de espaços, equipamentos e serviços da Administração PÚblica Municipal'

VII - conÍecção eiou distribuição de camisetas e nenhum outro tipo de divulgação em vestuário'

Vlll - pÍopaganda que implique grave pertuÍbação à ordem' aliciamento de eleitores por meios

insidiosos e ProPaganda enganosa:

a) considera-se grave perturbaÇáo à ordem propaganda que fira as posturas municipais' que perturbe

o sossego público ou que prejudique a higiene e a estética urbana;

b)considera-sealiciamentodeeleitorespormeiosinsidiosos,doação,oferecimento,promessaoU

entrega ao eleitor de bem ou Vantagem pessoal de qualquer natureza, inÕlusive brindes de peqUeno

valor;

c)considera-sepropagandaenganosaapromessaderesolvereventuaisdemandasquenãoSãoda

atribuiÇâo do Conselho Tutelar, a criaÇão de expectativas na população que, sabidamente, não

poderãoserequacionadaSpeloConselhoTutelar,bemcomoqualqueroutraqueinduzadoIosa

Av Cônego Miguel Barbosa no 356 Centro CNPJ: 13.112.51110001-47 CEP: 49.67
(079) 313-í 107 e-mall: pm.feiranova@gmail.com
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oeleitoraerro,comoobjetivodeauferir,comisso,Vantagemàdeterminadacandidatura.

lX_propagandaeleitoralemrádio.televisâo,outdoors,carrodesom,luminosos,bêmcomopor

faixas, letreiros e banners com fotos ou outras formas de propaganda de massa'

X - abuso de propaganda na internet e em redes sociais, na forma de resoluÇão a Ser editada pe|o

Conselho Municipal dos Dirêitos da Criança e do Adolescente'

§ 1e É vedado aos órgãos da AdministraÇão PÚblica Direta ou lndireta, Federal, Estadual ou

Municipal, realizar qualquer tipo de propaganda que possa caracletizaÍ como de natureza eleitoral'

ressalvada a divulgagâo do pleito e garantida a igualdade de condiÇões entre os candidatos

§ 2e E vedado, aos atuais membros do conselho Tutelar e servidores públicos candidatos, utilizarem-

se de bens móvêis e equipamentos do Poder PÚblico, em benefício prÓprio ou de teÍceiros, na

campanhaparaaescolhadosmembrosdoConselhoTutelar,bemcomofazercampanhaemhorário

de serviço, sob pena de cassaÇão do registro de candidature e nulidade de todos os atos dêla

decorrentes

§3. Toda propaganda eleitoral será rcalizada pelos candidatos, imputando-lhes responsabilidades

nos excessos praticados por seus apoiadores;

§4oAcampanhadevêráSerrealizadadeformaindividualporcadacandidato,Sempossibilidadede
constituição de chaPas.

§ 5o A livre manifestação do pensamento do candidato e/ou do eleitor identificável na internet é

passível de limitaçáo quando ocorrer ofênsa à honra de terceiros ou divulgaÇão dos fatos

sabidamente inverídicos.

§ 6e No dia da eleição, é vedado aos candidatos:

a) utilizaçáo de espaÇo na midia;

b) transporte aos eleitores,

c)usodealto-falanteseamplificadoresdesomoupromoçãodecomíciooUcarreata.

d) distribuição de material de propaganda política ou a prática de aliciamento, coação ou

manifestaçáo tendentes a influir na vontede do eleitor;

e) qualquer tipo de propaganda eleitoral, inclusive "boca de urna"'

s7o É permitida, no dia das eleições, a manifestação individual ê silenciosa da preferência do êlêitor

por candidato, revelada exclusivamente pe|o uSo de bandeiras, broches, dísticos e adesivos,

§ ge É permitida a participaÉo em debates e entÍevistas, garantindo-se a igualdade de condiçóes a

todos os candidatos.

§ ge o descumprimento do disposto no parágrafo anterior sujeita a empresa inÍratora às penalidades

previstas no art. 56 da Lei Federal n 9.504i 1997 
/

Art. 24 A violação das regras de campanha também sujeita os candidatos responsâve7é

Av. Cônego Miguel Barbosa no 356 Centro CNPJ: 13.112.511 10OO1-47 CEP. 49.67
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beneficiados à cassação de seu registro de candidatura ou diploma.

§ 'le A inobservância do disposto no art. 23 sujeita os responsáveis pelos veiculos de divulgagão e os

candidatos beneficiados à multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil Íeais) ou

equivalente ao da divulgaçáo da propaganda paga, se este for maior, sem prejuÍzo da cassação do

rêgistro da candidatura e outÍas sançÕes cabíveis, inclusive criminais.

s 2e Compete à Comissão Especial do processo de escolha pÍocessar e decidiÍ sobre as denúncias

referentes à propaganda eleitoral e demais irrêgularidades, podendo, inclusive, determinar a retirada

ou a suspensão da propaganda, o rêcolhimento do material e a cassaÇão da candidatura, assegurada

a ampla defesa e o contraditório, na forma da resolução específica, comunicando o fato ao Ministério

Público.

§3o Os recursos interpostos contra as decisões da Comissão Especial do procêsso de Escolha seráo

analisados e julgados pelo Conselho l\/unicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Art. 25 A propaganda eleitoral poderá ser feita com santinhos constando apenas número, nome e

foto do candidato e por meio de curiculum vifae, admitindo-se ainda a rcalizaçáo de debates e

entrevistas, nos termos da regulamentação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente.

§ 'le A veiculaÇão de propaganda eleitoral pelos candidatos somente é permitida após a publicação,

pelo Conselho lVlunicipal dos Diretos da Criança e do Adolescente, da relação oficial dos candidatos

considerados habilitados.

§ 2e É admissível a criação, pêlo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, de

página própria na rede mundial de computadores, para divulgação do processo de escolha e

apresentaçáo dos candidatos a membro do Conselho Tutelar, desde que assegurada igualdade de

espaço paÍa todos.

§3e O Conselho Municipal dos Direitos da CrianÇa e do Adolescente deverá, durante o perÍodo

eleitoral, organizar sessão, aberta a toda a comunidade e amplamênte divulgada, para a

apresentaçáo de todos os candidatos a membros do Conselho Tutêlar.

§4o Os candidatos poderão promover as suas cândidaturas por meio de divulgaçáo na internêt desde

que não causem dano ou perturbem a ordem pública ou particular.

§ 5" A propaganda eleitoral na internet poderá ser tealizada nas seguintes formas:

I- em página eletrônica do candidato ou em perfil em rede social, com endereço eletrônico

comunicado à Comissáo Especial e hospedado, direta ou indiretamente, em provedor de serviÇo de

internet estabelecido no País,

ll- por meio de mensagem eletrônica pa

vêdada realização de disparo em massa,

ra endereços cadastrados gratuitamente pelo candid

Av. Cônego Miguel Barbosa no 356 Centro CNPJ: 13.112.51110001-47 C
Telefax: (079) 313-1 107 e-mail: pm.feiranova@gmâil.com
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lll- por meio de blogs, redes sociais, sÍtios de mensagens instantâneas e aplicaçÕes de internet

assemelhadas, cujo conteúdo seja gerado ou editado por candidatos ou qualquêr pessoa natuÍal,

desde que não utilize sítios comerciais e/ou contrate impulsionamento de conteúdo.

sEçÃo vilr

Da Votação e Apuração dos Votos

AÍt. 27 A Comissáo Especial do pÍocesso de escolha poderá obter, junto à Justiça Eleitoral, o

empréstimo de urnas eletrônicas e das listas de eleitores, observadas as disposiçÕes das ÍesoluÇÕes

aplicávêis expedidas pelo Tribunal Superior Eleitoral e pelo Tribunal Regional Elêitoral.

§ 1e Na impossibilidade de cessão de urnas eletrônicas, o Conselho lvlunicipal dos DiÍeitos da

Crianga e do Adolescente devê obter, junto à JustiÇa Eleitoral, o empréstimo de urnas de lona e o

fornecimênto das listas de eleitores a fim de que a votação seja feita manualmente.

§ 2e Será de responsabilidade da Comissão Especial do processo de escolha a confecção e a
distribuição de cédulas para votação, em caso de necessidade, conforme modelo a ser aprovado,

preferencialmente seguindo os parâmetros das cédulas impressas da Justiça Eleitoral.

Art. 28 A medida que os votos forêm sêndo apurados, os candidatos poderão apresentaÍ

impugnaçóes, que serão decididas pelos representantes nomeados pela Comissão Especial do

processo de escolha e comunicadas ao Ministério Público.

§ íe Cada candidato poderá contar com 1 (um) fiscal de sua indicaÇão para cada local de

previamente cadastrado junto à Comissão Especial do processo de escolha.

Av. Cônego Miguel Barbosa no 356 Centro CNPJ: 13.112.51110OO1-47 CEP: 49.6
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Art, 26 Os locais de votaÇão serão definidos pela Comissáo Especial do processo de escolha e

divulgados com, no mínimo, 30 (trintã) dias de antecedência, devendo-sê primar pelo amplo acesso

de todos os munÍcipes.

s 1'A votaçáo dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá em horário idêntico àquelê estabelecido

pela Justiça Elêitoral para as eleiÇÕes geÍais.

§ 2e A Comissão Especial do processo dê escolha poderá determinar o agrupamento de seçÕes

eleitorais para efeito de votação, atenta à faôultatividadê do voto, às orientações da Justiça Eleitoral e

às peculiaridades locais.

§3o O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente garantirá que o processo de

escolha seja realizado em locais públicos de fácil acesso, observando os requisitos essenciais de

acessibilidade, preferencialmente nos locais onde já se realizam as eleiÇÕes regulares da JustiÇa

Eleitoral.

4,"

I



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA

GABINETE DO PREFEITO

§ 2e No processo de apuração será permitida a presença do candidato e mais 1 (um) fiscal poÍ mesa

apuradora.

§ 3q para o processo de apuraçáo dos votos, a comissáo Especial do processo de escolha nomêará

representantes para essa finalidade.

sEÇÃo lx

Dos lmpedimentos para o Exercício do Mandato

Art.29 São impedidos de servir no mesmo Conselho marido e mulher' companheiro e companheira'

ascendentesedescendentes'sogroegenroounora,irmãos,cunhados,duranteocunhadio,tioe

sobrinho,padrastooumadrastaeenteado,sejaopaÍentesconatural'civilinclusivequando
decorrente de união estável ou de relacionamento homoafetivo'

ParágÍafoúnico.Estende.SeoimpedimentodoCaputaomembrodoConselhoTutelaremrelaÇãoà

autoridadeJudiciáriaeaorepresentantedoMinistérioPúblicocomatuaçãonaJustiçadalnfânciaeda

Juventude da mesma Comarca.

SEçÃO X

Da Proclamação do Resultado, da Nomeação e Posse

AÍt.30ConcluídaaapuraÇãodosVotos,oConselhoMunicipaldosDireitosdaCriançaedo

Adolescente proclamará e divulgará o resultado da eleição'

§ 1e Os nomes dos candidatos eleitos como titulares e suplentes, assim como o nÚmero de sufrágios

recebidos. deverá ser publicado no Ôrgão Oficial de lmprensa do Município ou meio equivalente. bem

como no sítio eletrÔnico do Municipio e do C[ilDCA'

§ 2q Os 5 (cinco) candidatos mais votados serão considerados eleitos, ficando todos os dêmais

candidatos habilitados como suplentes, seguindo a ordem decrescente de votaçáo'

§ 3e O mandato será de 4 (quatro) anos, permitida reconduçáo por novos processos de escolha.

§ 4q Havendo empate na votação, será considerado eleito o candidato com melhor nota na provâ cie

avaliação; persistindo o empate, será considerado eleito o candidato com mais idade

s 5q Os candidatos eleitos serão nomeadôs e empossados pelo Chêfe do Poder Executivo Municipal.

pôr mêio de termo de posse assinado onde constem, necessariamente. seus deveres e direitos,

assim como a dêscrição da funÇão de membro do conselho Tutelar, na forma do disposto no art 136

da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente)

s6q Os candidatos eleitos têm o direito de, durante o período de transição, consistente em '10

dias anteriores à posse, ter aceSSO ao Conselho Tutelar, acompanhar o atendimento dos casos

o Miguel Barbosa no 356 Centro CNPJ: 13.1í2 51110001-47 CEP: 49 6
Telefax: (079) 313-1 107 e-mail. pm.feiranova@gmail.com

Feira Nova/SE

1

Av. Côneg

(d

,l
fi,(.,



:.wj,
ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA
GABINETE DO PREFEITO

acesso aos documentos e relatórios expedidos pelo órgáo.

§7e Os membros do Conselho TutelaÍ que não forem [econduzidos ao cargo deverão elaborar
relatório circunstanciado, indicando o andamento dos casos que se encontrarem em aberto na
ocâsiáo do período de transiÇáo, consistente em 10 (dez) dias anteriores à posse dos novos
membros do Conselho Tutelar.

§ 8e ocorrendo a vacância no cargo, assumirá o suplente que se encontrar na ordem da obtenção do
maior número de votos, o qual receberá remuneração proporcional aos dias que atuar no óÍgão, sem
prejuízo da remuneração dos titulares quando em gozo de licenças e férias regulamentares.

§ 9e Havendo dois ou menos suplentes disponÍveis, a qualquer tempo deverá o conselho Munaclpal
dos Direitos da criança e do Adolescente realizar, imediatamente, o processo de escolha
suplementar para o preenchimento das vagas respectivas.

§10 Caso haia necessidade de processo de escolha suplementar nos últimos dois anos de mandato,
poderá o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente realizá-lo de forma indireta,
tendo os Conselheiros de Direitos como colégio eleitoral, facultada a redução dê prazos e observadas
as demais disposiçÕes referentês ao processo de escolha.

§ 11 Deverá a municipalidade garantir a formação prévia dos candidatos ao Conselho Tutetar.
titulares e suplentes eleitos, antes da posse.

CAPÍTULO II

DA ORGANIZAçÃO DO CONSELHO TUTELAR

SEçAO I

Da Coordenação Administrativa do Conselho Tutelar

Art. 32 o conselho Tutelar escolherá o seu coordenador administrativo, para mendato de 1 (um)
ano, com possibilidade de uma reconduçáo, na forma definida no regimento interno.

Art. 33 A destitujÇão do Coordenador administÍativo do Conselho Tutelar, por iniciativa do Colegjado,
somentê ocorrerá êm havêndo falta grave, nos moldes do previsto no regimento interno do órg
nesta Lei
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AÉ. 31 A organização interna do Conselho Tutelar compreende, no mÍnjmo:
| - a coordenação administrativa;

ll - o colêgiado;

lll - os serviços auxiliares.
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Parágrafo único. Nos seus afastamêntos e impedimentos, o coordenador administrativo co
Conselho Tutelar será substituído na forma prevista pelo Íegimento interno do órgão.

Art. 34 Compete ao Coordenador administrativo do Conselho Tutelar:

l- coordenar as sessÕes deliberativas do órgão, participando das discussÕes ê votaÇÕes;

ll- convocar as sessÕes delibêrativas extraordinárias;

lll - representar o Conselho Tutelar em êventos e solenidades ou delegar a sua representaçâo a
outro membro do Conselho Tutelar;

lV - assinar a correspondência oficial do Conselho Tutelar;

Y - zelar pela fiel aplicaçáo e respeito ao Estatuto da criança e do Adolescente, por todos os
integrantes do Conselho Tutelar;

Vl - participar do rodízio de distribuição de casos, tealizaçáo de diligências, fiscalizagão de entidades
e da escala de sobreavisol

Vll - participar das reuniÕes do Conselho Municipal dos Direitos da CrianÇa e do Adolescente,
levando ao conhecimento deste os casos de ameaÇa ou violação de direitos dê crianças e
adolescentes que náo puderam ser solucionados em virtude de falhas na êstrutura de atendimênto à
crianÇa e ao adorescente no município, efetuando sugestões para melhoÍia das condiçÕes de
atendimento, seja pela adequação de órgáos e serviços públicos, seja pela criação e ampriação de
programas de atendimento, nos moldes do previsto nos artigos 88, inc. lll, go, 101,112e 12g da Lei
Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente);

vlll - enviar, até o quinto dia útil de cada mês, ao conselho Municipal dos Direjtos da criança e do
Adolescente e ao Órgão a que o Conselho Tutelar estiver adminastrativamente vinculado a relaÇão de
frequência e a escala de sobreaviso dos membros do Conselho Tutelar,
lX - comunicar ao órgão da administraÇão municipal ao qual o Conselho Tutelar estjver vinculado e
ao lvlinistério Público os casos de violação de deveres funcionais ou suspeita da prática de infraÇão
penal por parte dos membros do conselho Tutelar, prestando as informações e Íornecendo os
documentos necessários,

X - encaminhar ao Órgão a que o Conselho Tutelar estiver administrativamente vinculado, com
antecedência mínima de 15 (quinze) dias, salvo situação de emergência, os pedidos de licenÇa dos
membros do Conselho Tutelar, com as justificativas devidas;

xl - encaminhar ao conselho Municipal dos Direitos da criança e do Adolescente ou ao órgão a que
o conselho Tutelar estiver administrativamente vinculado, ate o dia 31 (trinta e um) de janeiro de
câda ano, a escala de férias dos membros do Conselho Tutelar ê funcionários lotados no Orgão, para
ciência.

Xll - submeter ao Colegiado a proposta orçamentária anual do Conselho Tutelar;
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xlll - encaminhar ao Poder Executjvo, no pÍazo legal, a proposta orÇamentáÍia anual do conselho
Tutelar,

XIV - prêstar as contas relativas à atuação do Conselho Tutelar perante o Conselho Municipal dos
Direitos da criança e do Adolescente e ao órgâo a que o conselho Tutelar estiver
administrativamente vinculado, anualmênte ou sempre que solicitado;

xv - exercer outras atribuigões, necessárias para o bom funcionamento do conselho Tutelar.

SEÇAO I
Do Colegiado do Conselho Tutelar

Art. 35 O Colegiado do Conselho Tutelar é composto por todos os membros do órgão em exerctcto,
competindo-lhe, sob pena de nulidade do ato:

I - exercer as atribuiçÕes conferidas ao conselho Tutelar pela Lei Fêderal n. g.069/1990 (Estatuto da
criança e do Adolescente) e por esta Lei, decidindo quanto à aplicação de medidas de proteçâo a
crianças, adolescentes e famÍlias, entre outras atribuiÇÕes a cargo do órgão, e zelando para sua
execução imediata e eficácia plena;

ll - definir metas e estratégias de açáo institucional, no plano coletivo, assim como protocolos de
etendimento a serem observados por todos os membros do conserho Tutelar, por ocasião do
atendimento de crianças e adolescentes;

Ill - organizar as escalas de ferias e de sobreaviso de seus membros e servidores, comunicando ao
Poder Executivo Municipar e ao conselho Municipal dos Direitos da criança e do Adolescente,
lV - opinar, por solicitaÇáo dê qualquer dos integrantes do Conselho Tutelar, sobre matéria relativa à
autonomia do conselho Tutelar, bem como sobre outras de interesse institucionãr.
V - organizar os serviÇos auxiliares do Conselho Tutelar;

VI - propor ao Órgáo municipal competente a criaÇáo de cargos e serviÇos auxiliares, e solicitar
providências rêlacionadas ao desempenho das funçÕes institucionais,

Vll - participar do processo destinado à elaboração da proposta orçamentária anual do Conselho
Tutelar, bem como os proletos de criação de cargos ê serviÇos auxiliares;

Vlll - eleger o CooÍdenador administrativo do Conselho Tutelar.

lX - destituir o CooÍdenador administrativo do Conselho Tutelar, em caso de abuso de poder, conduta
incompatível ou grave omissão nos dêveres do cargo, assegurada ampla dêfesa;

X - elaborar e modificar o regimento interno do conselho Tutelar, encaminhando a proposta ao
Conselho Municipal dos Direitos da CrianÇa e do Adolescente para apreciaÇâo, sendoJhes facultado
o envio de propostas de alteraÇâoi

XI - publicar o regimênto interno do Conselho Tutelar em Diário Oficial ou meio equivalente e afi
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em local visível na sede do órgão, bem como encaminhá-lo ao Conselho Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolêscente, ao Poder Judicaário e ao Ministério Público.

Xll - encaminhar relatório trimestral ao Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos dâ

CrianÇa e Adolescente, ao Ministério Público e ao juiz da Vara da lnfância e da Juventude, contendo

a sÍntese dos dados referentes ao exercicio de suas atribuiçÕes, bem como as demandas e

deficiências na implementação das políticas públicas, de modo quê sejam deflnidas estratégias e

deliberadas providências necessárias para solucionar os problemas existentes.

§ 1e As decisões do Colegiado serão motivadas e comunicadas aos interessados, sêm prejuízo de

seu registro no Sistema de lnÍormaçáo para lnfância e Adolescência - SlPlA.

§ 2e A escala dê férias e dê sobreaviso dos membros e servidorês do Conselho Tutelar deve ser

publicada em local de fácil acêsso ao público.

sEÇÃo ilr

Dos lmpedimentos na Análise dos Casos

Art. 35 O membro do Conselho TutelaÍ deve se declarar impedido de analisar o caso quando:

| - o atendimento envolver cônjuge, companheiro ou companheira, parente em linha reta ou na

colateral até o terceiro grau, seja o parentesco natural, civil ou decorrente de união estável, inclustve

quando decorrentê de relacionamento homoafetivo;

ll - for amago íntimo ou inimigo capital de qualquer dos interêssados;

lll - algum dos interessados for credor ou devedor do membro do Conselho Tutelar, de seu cônjuge

ou de parentes destes, em linha reta ou na colateral até o terceiÍo grau seja o parentesco natural, civil

ou decorrente de união estável,

lV - receber dádivas antes ou depoas de iniciado o atendimento;

V - tiver interesse na solução do caso em favor dê um dos interessados.

§ 1e O membro do Conselho Tutelar também poderá declarar suspeiÇão por motivo de foro íntimo.

§ 2e O interessado poderá requerer ao colegiado o afastamento do membro do Conselho Tutelar que

considere impedido, nas hipóteses deste artigo.

SEÇÃO IV

Dos Devêres

Art. 37 Sem prejuízo das disposiÇÕes específicas contidas na legislação municipal, são deveres dos

membros do Conselho Tutelar:

l- manter ilibada conduta pública e particular;
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ll - zelar pelo prestígio da instituiÇão, por suas prerrogativas e pela dignidade de suas funções,
lll - cumprir as metas e respeitar os protocolos de atuaÇáo institucional definidos pelo Colegiado,
assim como pelos conselhos Municipal, Estadual e Nacional dos Direitos da crianÇa e do
Adolescente;

lV - indicar os fundamentos de seus pronunciamentos administrativos, submetendo sua manifestação
à deliberação do Colegiado;

v - obedecer aos prazos regimentãis para suas manifestações e dêmais atribuiçÕês;

vl - comparecer às sessÕes deliberativas do Conselho Tutelar e do Conselho Municipal dos Direitos
da Criança e do Adolescente, conforme djspuser o regimento intêrno;

vll - desempenhar, com zero, presteza e dedicação as suas funções, incrusive a carga horária e
dedicaÇão exclusiva previstas nesta Lei,

VIll - declarar-se suspeito ou impedido nas hipóteses previstas na legislaçâo;

lX - cumprir as resoluçôes, recomendaÇÕes e mêtas estabelecidas pelos Conselhos Estadual e
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente;

x - adotar, nos limites de suas atribuiçÕes, as medidas cabíveis em face dê irregularidade no
atendimento a crianÇas, adorescentes e familias de que tenha conhêcimento ou que ocorra nos
serviços a seu cargo;

Xl - tratar com urbanidade os interessados, testemunhas, funcionários e auxiliares do Conselho
Tutelar e os demais jntegrantes do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança ê do Adolescente:
Xll - residir no âmbito territorial de atuaçáo do Conselho;

Xlll - prestar inÍormaÇões solicitadas pelas autoridades públicas e pessoas que tenham legítimo
interesse no caso, observado o disposto nesta Lei e o art. 'r7 da Lej Federar n. g.069/1ggo (Estatuto
da Criança ê do Adolescente);

XIV - identificar-se nas manifestaçôes funcionais;

XV - atender aos interessados, a qualquer momento, nos casos urgêntes;

XVI - comparecer e cumprir, quando obedecidas as formaridades regais, as intimaÇÕes, requisiçÕes,
notificações ê convocaÇÕes da autoridade judiciária e do Ministério público.

xvll - atender com presteza ao púbrico em geral e ao poder púbrico, prestando as informaçoes,
ressalvadas as protegidas por sigilo;

XVlll - zelar pela economia do material e conservação do pakimônio público;

XIX - guardar sigilo sobre assuntos de que tomar conhecimento no âmbito profissional, ressalvadas
as situaçôes cuja gravidade possa, envolvendo ou não fato dêlituoso, trazer prejuÍzo aos interesses
da criança ou do adolescente, de terceiros e da coletividade:

XX - ser assíduo e pontual.

Parágrafo único. No exercício de suas atribuiÇões, o membro do conselho Tutelar deverá Dri
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sempre, pela imparcialidade ideológica, político-partidária e religiosa

SEÇÃO V

Das Responsabilidades

Art.38 O membÍo do Conselho Tutelar responde civil, penal e administrativamente pelo exercÍcio

irregular dê suas atribuiçÕes.

Art.39 A responsabilidade administrativa decorre de ato omissivo ou comissivo, doloso ou culposo,

que resulte em prejuízo ao erário ou a terceiro, praticado pelo membro do Conselho Tutelar no

desempenho de seu cargo, emprego ou função.

AÉ.40 A responsabilidade administratjva do membro do Conselho Tutelar será aÍastada no caso de

absolvição criminal que negue a existência do fato ou a sua autoria.

Art.41 As sançÕes cavas, penais e administrativas poderão cumular-se, sendo independentes entre st

SEçAO Vr

Da Regra de Competência

Conselhos Tutelares situados nos municípios limíÍofes ou situados na mesma rêgião metropolitan

Av. Cônego Miguel Barbosa no 356 Centro CNPJ: í3.112.51110001-47 CEP: 49.67
Telefax: (079) 313-1 107 e-mail: pm.feiranova@gmail.com

Feira Nova/SE

Art. 42 A competência do Conselho Tutelar será determinada:

I - pelo domicílio dos pais ou responsável;

Il - pelo lugar onde se encontre a criança ou o adolescente, ou da falta de seus pais ou responsável

legal.

§ 1e Nos casos de ato infracional praticado por crianÇa, será competente o Conselho Tutelar do

Município no qual ocorreu a agão ou a omissão, observadas as regras de conexão, continêncta e

prevenÇão.

§ 2e A execuçáo das medidas de proteÇão poderá ser delegada ao Conselho Tutelar da residêncta

dos pais ou responsável legal, ou do local onde sediar a entidade que acolher a crianÇa ou

adolescente.

§ 3e Para as intervençôes de cunho coletivo, incluindo as destinadas à estruturaçáo do municÍpio em

termos de programas, serviÇos e políticas públicas, terão igual competência todos os Conselhos

Tutelares srtuados no seu teÍritório.

§ 4e Para fins do disposto no caput deste dispositivo, é admissível a intervenção conjunta dos
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§ 5s Os Conselhos Tutelares situados nos municÍpios limítrofes ou sjtuados na mesma região

metropolitana deveÍão articular agÕes para assegurar o atendimento conjunto e o acompanhamento

de crianças, adolescentes e famílias em condiÉo de vulnerabilidade que transitam entre eles.

sEÇÃo vil

Das AtribuiçÕes do Conselho Tutelar

Art. 43 Compete ao Conselho Tutelar exercer as atribuiÇÕes constantes, em especial, no art. 136 da

Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), obedecendo aos pÍincípios da

Administraçáo Pública, conforme o disposto no art. 37 da Constituição Federal.

§ 1e A aplicação de medidas deve favorecer o diálogo e o uso de mecanismos de autocomposiçáo de

conflitos, com prioridade a práticas ou medidas rêstaurativas e que, sem prejuízo da busca da

efetivaÇão dos dareitos da criança ou adolescente, atendam sempre que possível às necessidades de

seus pais ou responsável.

§ 2e A escuta de crianças e adolescentes destinatários das medidas a serem aplicadas, quando

necessária, deverá ser tealizada por proÍlssional devidamente capacitado, dêvendo a opinião da

criança ou do adolescente ser sempre considerada ê o quanto possível respeitada, observado o

disposto no art. 100, parágrafo único, incisos I, Xl e Xll, da Lei n. 8.069i1990 (Estatuto da CrianÇa e

do Adolescente), artigos 4q, §§1e, 5q e 74, da Lei Federal n. 13.431t2017 e atl. 12 da ConvenÇáo da

ONU sobre os Direitos da Criança, de 1989.

§ 3e Cabe ao Conselho Tutelar, obrigatoriamente, estimular a implementação da sistemática prevista

pelo art 70-A da Lei n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) para diagnóstrco e

avaliação técnica, sob a ótica interdisciplinar, dos diversos casos de ameaÇa ou violação de direitos

de crianças e adolescentes e das alternativas existentes para sua eÍetiva soluÇão, bem como

participar das reuniÕes respectivas.

§ 4q Compete também ao Conselho Tutelar fomentar e solicitar, quando necessário, a elaboração

conjunta entre os órgãos do Sistema de Garantia dos Direitos de plano individual e familiar de

atendimênto, valorizando a participaÇão da crianÇa e do adolescente e, sempre que possível, a

preservaÇão dos vinculos familiares, conforme determina o art. 19, inc. l, da Lei FedeÍal n.

13.431t20',17 .

Art. rl4 São atribuiçÕes do Conselho Tutelar:

| - zel pelo cumprimento dos dirêitos da criança e do adolescente, deflnidos na Lei e na

ConstituiÇão Federal, recebendo petiçÕes, denúncias, declaraçÕes, representaçóes ou queixas de

qualquêr pessoa por desrespeito aos direitos assegurados às crianças ê adolescentes, dando-lhes
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encaminhamento devido,

ll - atender às crianÇas e adolescentes nas hipÓteses previstas nos artigos 98 e 105 da Lei n.

8.069/1990 (Estatuto da CrianÇa e do Adolescente), aplicando as medidas previstas no artigo 101, I a

Vll, do mesmo Diploma Legal;

lll - atender e aconselhaÍ os pais ou responsável, aplicando as medidas previstas no art. 129, I a Vll,

da Lei n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente);

lV - aplicar aos pais, aos integrantes da família extensa, aos responsáveis, aos agentes pÚblicos

executores de medidas socioeducativas ou a qualquer pessoa encarregada de cuidar de crianças e

dê adolescentes que, a pretexto de tratá-los, educá-los ou protegê-los, utilizarem castigo Íísico ou

tratamento cruel ou degradante como formas de correçáo, disciplina, educaÇão ou qualquer outra

alegação, as medidas previstas no art. 18-B da Lei n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do

Adolescente),

V - acompanhar a execução das medidas aplicadas pelo próprio órgão, zelando pela qualidadê e

eficácia do atendimento prestado pelos órgãos e entidades corresponsáveis;

Vl - apresentar plano de fiscalizaÇão e promover visitas, com periodicidade semestral mÍnima,

sempre que possivel em parceria com o Ministério Público e a autoÍidade judiciária, as entidades

públicas e particulares de atendimento e os programas e serviços de que trata o art. 90 da Lei

Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da CÍianÇa e do Adolescente), adotando de pronto as medidas

administrativas necessárias à remoçáo dê irregularidades porventura veriflcadas, bem como

comunicando ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, além de providênciar

o registro no SlPlA,

Vll - representar à Justiça da lnfância e da Juventude, visando à aplicaçáo de penalidade por

infraçÕes cometidas contra as normas de proteção à infância e à juventude, previstas nos artigos 245

a 258-C da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente);

Vlll - assessorar o Poder Executivo local na elaboração do Plano Orçamentário Plurianual, Lei de

Diretrizes OrÇamentárias e Lei Orçamentária Anual, zelando para que contemplem os recursos

necessários aos planos e programas de atendimento dos direitos dê crianças e adolescentes, de

acordo com as necessidades específicas locais, observado o princípio constitucional da prioridade

absoluta à criança e ao adolescente,

lX - sugerir aos Poderes Legislativo e Executivo Municipais a edição de normas e a alteraÇão da

legislação em vigor, bem como a adoção de mêdidas destinadas à prevenÇão e à promoçáo dos

direitos de crianÇas, adolescentes e suas famílias;

X - encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infraÇão penal contra os direitos da

criança ou adolescente ou que constitua ob.ieto de ação civil, indicando-lhe os elementos de

convicção, sem pÍejuÍzo do respectivo registro da ocorrência na Delegacia de Polícia,
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Xl - representar, em nome da pessoa e da família, na esfera administrativa, contra a violação dos

direitos previstos no atl.220, §3q, inc. ll, da Constituição Federal;

Xll - representar ao Ministério Público, para eÍeito das aÇões dê perda ou suspensão do poder

familiar, após esgotadas as tentativas de preservação dos vínculos familiares;

Xlll - promover e incentivar, na comunidade e nos grupos proÍssionais, açÔes de divulgaÇào e

treinamento para o reconhecimento de sintomas de maus-tratos em crianças e adolesôentesi

XIV - perticipaÍ das avaliações periódicas da implementação dos Plenos de Atendimenlo

Socioeducativo, nos moldes do previsto no art. 18, §2e, da Lei Federal n. 12.59412012 (Lei do

Sinase), além de outros planos que envolvam temas afetos à infâncaa e à adolescência.

§ 1e O membro do Conselho Tutelar, no exercício de suas atribuiçÕes, terá livre acesso a todo local

onde se encontre criança ou adolescente, ressalvada a garantia constitucional de inviolabilidade de

domicÍlio, conforme disposto no art. 5e, inc. xl, da ConstituiÇão Federal.

§ 2e Para o exercÍcio da atribuição contjda no inc. VIll deste artigo e no art. í36. inc. lX, da Lei n

8.069/1990 (Estatuto da criança e do Adolescente), o conselho Tutelar deverá ser formalmente

consultado por ocasião da elaboração das propostas de Plano Orçamentário Plurianual, Lei de

Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual do Município onde atua, participando de sua

deÍiniçáo e apresentando sugestÕes para planos e programas de atendimento à crianÇa ê ao

adolescente, a serem contemplados no orçamento público de foÍma prioritária, a teor do disposto no

arl.. 4e, caput e parágrafo único, alineas "c" e "d", da Lei FedeÍal n. 8.069/1 990 (Estatuto da Criança e

do Adolescente) e adt. 227 . caput, da Constituiçáo Federal.

Art.45 O Conselho Tutelar não possui atribuiÇão para promover o afastamento de crianÇa ou

adolescente do convívio familiar, ainda que para colocaçâo sob a guarda de família extensa, cuja

competêncaa é exclusiva da autoridade judicaária.

§'le Excepcionalmente e apenas para salvaguardar de risco atual ou iminente a vida, a saúde ou a

dignidade sexual de crianças e adolescentes, o Conselho Tutelar podeÍá promover o acôlhimento

institucional, familiar ou o encaminhamento para família extensa de crianças e adolescentes sem

prévia determinação da autoridade competente, fazendo comunicação do fato em até 24 (vinte e

quatro) horas ao Juiz da lnfância e da Juventude e ao Ministério Público, sob pena dê falta grave.

s 2e Cabe ao Conselho Tutelar esclarecer à família extensa que o encaminhamento da cÍiança ou do

adolescente mencaonado no parágrafo anterior não substitui a necessidade de regularizaçáo da

guarda pela via judicial e não se confunde com a medida protetiva prevista no artigo 10í, inciso l, do

ECA,

§ 3e O teÍmo de responsabilidade previsto no art. 101, inc. l, da Lêi Federal n. 8.069, de '13 de lul

de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), sÓ se aplica aos pais ou responsáveis legais, n o
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transfêrindo a guarda para terceiros.

s 4e O acolhimento emergencial a que alude o §'Íe deste artigo deverá ser decidido, em dias úteis,

pelo colegiado do conselho Tutelar, prêferencialmente precedido de contato com os serviÇos

socioassistenciais do Municipio e com o órgáo gestor da politica de proteção social especial, este

último também para definiÇão do local do acolhimento'

Art.46NáocompeteaoConsêlhoTutelaroacompanhamentoouotransladodeadolescente

apreendido em .?zâo da prática de ato inÍracional em Delegacias dê Polícia ou qualquer outro

estabelecimento Policial.

parágraío único. Excepcionalmente, havendo necessidade de aplicaÇão de medida de proteção, e

cabível o acionamento do Conselho Tutelar pela Policia Civil somente quando, depois de rcalizada

busca ativa domiciliar, a autoridade policial êsgotar todos os meios de localização dos pais ou

responsáVeisdoadolescenteapreendido,bemcomodepessoamaiorporeleindicada'oquedêVê

ser devidamente certiÍicado nos autos da apuração do ato inÍracional'

AÍt.47 Pa-la o exercício de suas atribuiçÔes' poderá o Conselho Tutelar:

l- colher as declaraÇÕes do reclamante, mantendo, necessariamente, registro escrito ou

iníormatizado acerca dos casos atendidos e instaurando, se necessário, o competente procedimento

administrativo de acompanhamento de medida de proteção;

ll - entender-se diretamente com a pessoa ou autoridade reclamada, em dia, local e horário

previamente notificados ou acertados;

lll - expedir notificaçÕes para colher depoimentos ou esclarecimentos e, em caso de náo

comparecimento injustificado, requisitar o apoio da Polícia Civil ou Militar, ressalvadas as

prerrogativas Íuncionais pÍevistas em lei;

lv - promover a execução de suas decisões, podendo, para tanto, requisitar serviÇos públicos nas

áreas dê saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho e segurança;

v - requisitar informaçóes, exames periciais e documentos de autoÍidades municipais, bem como dos

órgáos e entidades da administraçáo direta, indireta ou fundacional, vlnculadas ao Poder Executivo

Municipal;

vl - requisitar infoÍmaçÕes e documentos a entidades privadas, para instruir os procedimentos

administrativos instaurados,

vll - requisitar a expediÇão de cópias de certidÕes de nascimento e de óbito de crianÇa ou

adolescente quando necessário;

Vlll - propor açÕês integradas com outros órgãos e autoridades, como as Polícias Civil e Militar,

Secretarias e Departamentos municipais, Defensoria Pública, Ministério Público e Poder Judiciário;
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lX - estabelecer intercâmbio permanente com entidades ou Órgãos pÚblicos ou privados que atuem

na árêa da infância e da juventudê, pera obtenÇão de subsÍdios técnicos especializados necessários

ao desempenho de suas funções:

X - participar e êstimular o funcionamento continuado dos espaços intersêtoriais locais destinados à

articulaÇão de açÕes e à elaboração de planos de atuação conjunta focados nas famÍlias êm situação

de violência a que se refere o art. 70-A, inc. Vl, da Lei Federal n. 8.069, de í3 de julho de 1990

(Estatuto da Criança e do Adolescente)l

Xl - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência, na forma prevista nesta Lei e

na Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

§ 1e O memóro do Conselho Tutelar será responsável pelo uso indevido das informaÇões e

documentos que requisitar, nas hipóteses legais de sigilo, constituindo sua violação falta grave.

§ 2e E vedado o exercÍcio das atribuiçÕes inerentes ao Conselho Tutelar por pessoas estranhas à

instituiÇão ou que náo tenham sido escolhidas pela comunidade, na forma desta Lei, sob pena de

nulidade do ato Praticado.

§ 3e As requisiçóes eÍetuadas pelo Conselho Tutelar às autoridades, órgãos e entidades da

Administraçáo Pública direta, indireta ou fundacional dos Poderes Legislativo e Executlvo Municipais

seráo cumpridas gratuitamentê e com a mais absoluta prioridade, respeitando-se os princípios da

razoabilidade e da legalidade.

§ 4e As requisrçÕes do Conselho Tutelar deverão ter prazo mínimo de 5 (cinco) dias para resposta,

ressalvada situaçáo de urgência devidamente motivada, e devêm ser encaminhadas à direçáo ou à

chefia do órgão destinatário.

§ 5q A falta ao trabalho, em virtude dê atendimento à notificação ou requisição do Conselho Tutelar,

não autoriza desconto de vencimentos ou salário, considerando-se de efetivo exercício, para todos os

efeitos, mediante comprovação escrita do membro do órgão.

Art.48 E dever do Conselho Tutelar, nos termos do Estatuto da Criança e do Adolêscente, ao tomar

conhecimento de fatos que caracterizem ameaça ou violaçáo dos direitos da crianÇa e do

adolescente, adotar os proôedimentos legais cabívejs e, se necessário, aplicar as medidas previstas

na legislaÇão, que estejam em sua esfera de atribuiÇÕes, conforme previsto no art. 136 da Lei Federal

n 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), sem preluÍzo do encaminhamento do caso ao

lvlinistério Público, ao Poder Judiciário ou à autoÍidade policial, quando houver efetiva necessidade da

intervençâo desses órgãos.

s 1e A autonomia do Conselho Tutelar para aplicar medidas de proteçâo, entre outras providências

tomadas no âmbito de sua esfera de atribuiçÕes, deve ser entendida como a função de decidir, e

nome da sociedade e com fundamento no ordenamento jurídico, a forma mais rápida e adequad
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mênos traumática de fazer cessar a ameaça ou violação dos direitos da criança e do adolescente'

§ 2e A autonomia para tomada de decisões, no âmbito da esfera de atribuiqôes do conselho Tutelar,

éinerenteaocolegiado,somenteSendoadmissíVelaatuaçãoindividualdosmembrosdoConselho

Tutelar em situaÇÕes êxcepcionais e urgentes, conforme previsto nesta Lei'

AÉ.49AsdecisÕescoleg.adasdoconselhoTutelartomadasnoâmbitodesuaesfeÍadeatribuiÇÕes

e obedecidas as formalidades legais têm eficácia ptena e sáo passíveis de execução imediata'

ôbservados os princípios da intervenÇão precoce e da prioridade absoluta à criança e ao adolescente

independentemente do acionamento do PodeÍ Judiciário'

§ 1e Em caso dê discordância com a decisáo tomada, cabe a qualquer interessado e ao Ministério

Público provocar a autoridade judiciária no sentido de sue revisáo' na forma prevista pelo art 137 da

Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente)

§2qEnquantonãosuspensaourevistapeloPoderJudiciário.adecisáotomadapeloConselho
Tutelar deve ser imediata e integralmente cumprida pela pessoa ou autoridade pÚblica à qual for

aquela endereÇada, sob pena da prática da infração administrativa prevista no ad'. 249 e do crime

tipificadonoart236daLeiFederaln.s'069/1990(EstatutodaCriançaedoAdolescente)'

Art. 50 No desempenho de suas atribuições, o Conselho Tutelar não se subordina aos Poderes

Exeoutivo, Legislativo, Judiciário, Ministério Público, Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente ou outras autoridades públicas' gozando de autonomia Íuncional

§lgoconselhoTutelardeverácolaboraremanterrelaçãodeparceriacomoconselhoMunicipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente e demais conselhos deliberativos dê políticas pÚblicas,

essencial ao trabalho em conjunto dessas instâncias de promoção, proteÇão, defesa e garantia dos

direitos das crianÇas e dos adolescentes.

§2"CaberáaoConselhoTutelar,obrigatoriamente,promover,êmreuniÓesperiÓdicascomaredede
pÍoteçào'espaçosintersetoriaisparaaarticulaçáodeaçÕeseaelaboraçãodeplanosdeatuação

conjuntafocadosnasfamíliasemsituaÇãodeviolência,comparticipaçâodeprofissionaisdesaúde,

de assistência social, de educaçáo e de órgáos de promoçáo' proteÇão e defesa dos direitos da

criança e do adolescente, nos termos do art. 136, incisos xll, xlll e xlv da Lei Federal n 8 069/í990

(Estatuto da Criança e do Adolescente)'

§ 3e Na hipótêse de atentado à autonomia e ao caráter permanênte do conselho Tutelar, o conselho

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente poderá ser comunicado para medidas

administrativas e judiclais cabiveis.

AÉ. 51 A autonomia no exercÍcio de suas funçÕes, de que trata o art 131 da Lei Federal
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8.069/1990(EstatutodaCriançaedoAdolescente),nãodesoneraomembrodoConselhoTutelardo

cumprimentodeseusdeveresfuncionaisnemdesobrigaoConselhoTutelardeprestarcontasdê

seus atos e despesas, assim como de fornecer informaçÓes relativas à naluÍeza, espécie e

quantidade de casos atendidos, sempre que solicitado, observado o disposto nesta Lei'

Art.52 0 conselho Tutelar será notificado, com a antecedência devida, das reuniÕes ordinárias e

extraordináriasdoConselhoMunicipaldosDireitosdaCriançaedoAdolescenteedeoutros
conselhos setoriais de direitos e polÍticas que sejam transversais à polÍtica de proteÇáo à crianÇa e ao

adolescente, garantindo-se acesso às suas respectivas pautas'

ParâgâÍo único. O Conselho Tutelar pode encaminhar matérias a serêm incluídas nas pautas de

reuniáo dos conselhos setoriais de direitos e polÍticas que sejam transversais à politica de proteção à

criançaeaoadolescente,devendo,paratanto,serobservadasasdlsposiÇÔesdoRegimentolnterno

do órgâo, inclusive quanto ao direito de manifestação na sessáo respectiva'

Art. 53 E reconhecido ao Conselho Tutelar o direito de postular em Juizo, sempre mediante dêcisáo

colegiada, na Íorma do art. 194 da Lei Federal n. 8'069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente),

com intervenÇão obrigatória do Ministêrio Público nas fases do processo, sendo a aÉo respectiva

isenta de custas e emolumentos, ressalvada a litigância de má-fe'

Parágrafo único. A ação não exclui a prerrogativa do Ministério PÚblico para jnstaurar procedimento

extrajudicial cabÍvel e ajuizar aÉo iudicial pêrtinente'

Art.S4Emqualquêrcaso,deveráSerpreservadaaidentidadedacrianÇaoudoadolescente

atendidos pelo Conselho Tutelar.

parágrafo único. o membro do conselho TutelaÍ devêÍá absteÊse de manifestaÇão pÚblica acerca

dê casos atendidos pelo Órgão, sob pena do cometimento de falta grave'

Art. ss É vedado ao Conselho Tutelar executar, diretamente, as medidas de proteção e as medidas

socioeducativas, tarefa que incumbe aos pÍogramas e serviços de atendimento ou, na ausência

destes, aos órgãos municipais ê estaduais encarregados da execuçâo das políticas sociais pÚblicas,

cuja intervenção deve ser para tanto solicitada ou requisitada junto ao respectivo gestor. sem prejuizo

da comunicaçáo da falha na estrutura de atendimento ao conselho Municipal dos Direitos da criança

e do Adolêscente e ao Ministério PÚblico.

Art.55DentrodeSuaesÍeradeatribuiçÕes,aintervençâodoConselhoTutelarpossuicaráter

resolutivo e deve ser voltada à solução efetiva e definitiva dos casos atendidos, com o objetivo
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dêsjudicializar, dêsburocratizar e agilizar o atendimento das crianças e adolescentes' somente

devendoacionaroMinistérioPúblicoouaautoridadejUdiciárianashipÓtesesexpressamente
previstas nesta Lei e no art. l36, incisos lV, V' X e Xl e parágrafo único da Lei Federal n S'069/í990

(Estatuto da Criança e do Adolescente)'

ParágraÍo único. Para atender à finalidade do caput deste artigo' antes de encaminhar

representaÇãoaoMinistérioPÚblicoouàautorldadejudiciária.oConselhoTutelardeveÍáesgotar

todas as medidas aplicáveis no âmbito de sua atribuiçâo e demonstrar que êstas se mostraram

inÍrutiferas, exceto nos casos de reserva de jÚrisdição'

Art. 57 No atendimento de crianças e adolescentes indígenas' o Conselho Tutelar deverá submeter o

caso à análise previa de antropólogos, representantes da Fundaçáo Nacional dos Povos lndÍgenas

(FUNAI)ououtrosÓrgáosfederaisoudasociedadecivilespecializados.devendo,porocasiãoda

aphcaÇão de medrdas de proteção e voltadas aos pais ou responsável levar em consideraÇáo e

respeitar a identidade social de seu grupo, sua cultura' costumes' tradiÇÕes e lideranças' bem como

SuasinstituiÇÓes.desdequecompatíveiscomosdireitosfundamentaisreconhecidosàcrianÇaeao

adolescente previstos na ConstituiÇão Federal

Parágrafo único. Cautelas similaÍes devem ser adotadas quando do atendimento de crianças'

adolescentesepaisprovenientesdêcomunidadesremanescentesdequilombos,assimcomo

ciganos e de outras etnias

Art. 5g para o exercicio de suas atribuiçÕes o membro do Conselho Tutelar poderá ingressar e

transitar livremente:

l-nasSalasdeSessÕesdoConselhoMunicipaldosDireitosdaCriançaedoAdolescenteedemais

Conselhos deliberativos de políticas públicas,

ll _ nas salas e dependências das delegacias de polícia e demais órgãos de Segurança pÚblica;

lll- nas entidades de atêndimento nas quais se encontrem crianças e adolescentes; e

lV - em qualquer recinto público ou privado no qual se encontrem crianças e adolescentes'

ressalvada a garantia constitucional de inviolabilidade de domicÍlio'

Parágrafoúnico.EmatosjudiciaisoudoMinistérioPúblicoemprocessosouprocedimentosque

tramitemsobsigilo,oingressoetrânsitolivreficacondicionadoàautorizaçãodaautoridade

competente.
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Das Vedações

Art.59 Constitui falta Íuncional e é vedado ao membro do Conselho Tutelar:

| - receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, comissÓes' presentes ou vantagens de

qualquer espécie, em razão de suas atribuiçÕes,

ll - exercer quaisquer atividadês que sejam incompatíveis com o regular desempenho de suas

atribuiçôes e com o horário Íixado para o Íuncionamênto do Conselho Tutelar;

lll - exercer qualquer outra função pÚblica ou privada,

lV - utilizar-se do Conselho Tutelar para o exercÍcio de propaganda e atividade polÍtico partidária'

sindical, religiosa ou associativa proflssional;

V - ausentar-se da sede do Conselho Tutelar duÍante o expediente, salvo quando em diligências ê

outraSatiVidadesexternaSdeÍjnidaspeloColegladooupornecessidadedoserviço;

Vl - recusar Íé a documento públicoi

Vll - opor Íesistência iniustiÍicada ao andamento do serviço;

vlll - delegar a pessoa que náo se.ia membro do conselho Tutelar o desempenho da atribuiÇão de

sua responsabilidade;

lX - proceder de forma desidiosa;

X - descumprir os devêres funcionais previstos nesta Lei e na legislaçáo local relativa aos dêmais

servidores públicos, naquilo que for cabível,

xl - exceder-se no exercicio da função, abusando de suas atribuiÇÕes especÍÍicas, nos termos

previstos na Lei Federal n" '13.869/2019 e legislaçáo vigente,

xll - ausentar-se do serviço durante o expediente, satvo no exercício de suas atribuiçÕes;

xlll - rêtirar, sem prévia anuência da autoridade competente, qualquer documento ou objeto da

repartiçãoi

XIV - reÍerir-se de modo depreciativo ou desÍespeitoso às autoridades pÚblicas, aos cidadãos ou aos

atos do Poder PÚblico, em eventos pÚblicos ou no recinto da repartição;

XV - recusaÍ-se a atualizar seus dados cadastrais quando solicitado;

xvl - atender pessoas na rêpartição para tratar de assuntos particulares, em prejuízo das suas

atividades,

XVll - exercer. durante o horárao de trabalho, atividade a ele estranha, neglagênciando o serviço e

pÍejudicando o seu bom desempenho;

XVlll - entreter-se durantê as horas de trabalho em atividades estranhas ao serviço, inclusive com

acesso à internet com equipamentos particulares;

xlx - ingerir bebidas alcoÓlicas ou fazer uso de substância entorpecente durante o horário de
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trabalho'bemcomoseapresentaremestadodeembriaguêzousobeÍeitodesubstânciasquimicas

entorpecentes ao serviÇo;

XX - utilizar pessoal ou recursos materiais da repartiÇão em serviço ou atividades particulares;

XXI - praticar usura sob qualquer dê suas Íormas'

Xxll-celebrarcontratosdenaturezacomercial,industrialoUcivildecaráteronerosocomo

Município, por si ou como representante de outrem;

XXlll - participar de gerência ou administração de sociedade privada' personificada ou não' ou

exercer comércio e, nessa qualidade, transacionar com o Poder PÚblico' ainda que de forma indireta:

XxlV - constituir-se procurador de partes ou servir de intermediário perante qualquer Órgão

municipal, exceto quando se tratar de parentes, em linha reta ou colateral' até o segundo grau civil'

cônjuge ou comPanheiro;

XXV - cometeÍ crime contra a AdministraÇão Pública'

XVll - abandonar a funÉo por mais de 30 (trinta) dias;

)(XVll - faltaÍ habitualmente ao trabalho'

XXV|ll - cometer atos de improbidade adminiskativa;

XXIX - cometer atos de incontinência pÚblica e conduta escandalosa'

XXX-praticaratodeofensafisica,emserviço,aservidorouaparticular,salvoemlegÍtimadeíesa
própria ou de outrem;

xxxl_procederaanálisedecasosnaqualseencontraimpedido,emconformidadecomoart.36

desta Lei.

Parágrafoúnico-Nãoconstituiacumulaçãodefunções,paraosefeitosdesteartigo,asatividades

êxercidasementidadeassociativademembrosdoconselhoTutelar,desdequenãoacarretem
prejuizo à regular atuaÇáo no Orgáo'

sEÇÃo lx
Des Penalidadês

Art.60 Constituem penalidades administrativas aplicáveis aos membros do Conselho Tutelar

l- advertência;

ll - suspensão do exercício da funÇão, sem direito à remuneÍaçáo' pelo prazo máximo de 90

(noventa) dias;

lll - destituiçáo da ÍunÉo

Art. 61 Na aplicaçá

infraçáo cometida,

o das penalidades, deverão ser consideÍadas a natureza e a gravidade da

os danos que dêla provieÍem para a sociedade ou serviço público,
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antecedentes no exêrcício da funçáo, assim como as circunstâncias agravantes e atenuantes

Art.62 O procedimento administrativo disciplinar contra membro do Conselho Tutelar observará' no

que couber, o regime iurídico e disciplinaÍ dos servidores pÚblicos vigente no Município' inclusive no

que diz respeito à competência para processar e julgar o feito' e na sua falta ou omissâo' o disposto

na Lei Federal n. 8.'!'12l1990, assegurada ao investigado a ampla defesa e o contraditÓrio'

§'le A aplicação de sanções por descumprimento dos deveres funcionais do ConselheiÍo Tutelar

deveráserprecedidadesindicânciaouprocedimentoadministrativo,assegUrando.Sea
imparcialldâde dos responsáveis pela apuraÇão'

§ 2e Havendo indícios da prática de crime ou ato de improbidade administrativa por parte do

Conselheiro Tutelar, o Conselho Municipal ou do Distrito Federal da Criança e do Adolescente ou o

órgáo responsável pela apuÍação da infração administrativa comunicará imediatamente o fato âo

Ministério PÚblico para adoÇâo das medidas legais'

§ 3q O resultado do procedimento administrativo disciplinar será encaminhado ao chefe do Poder

Executivo,aoConselhoMunicipaldosDireitosdaCriançaedoAdolescenteeaoMinistéÍioPúblico,

§ 4e Em se tratando de falta grave ou para garantia da instruçáo do procedimento disciplinar ou do

exercÍcioadequadodasfunÇÕesdoConselhoTutelar,poderáserdetêrminadooaÍastamentocautelar

do investigado até a conclusão das investigaÇÕes, pelo prazo máximo de 60 (sessenta) dias,

proÍrogável Por igual Período'

remuneraçáo.

mediante decisão fundamentada, assegurada a percepção da

SEçÂO X

Da Vacância

Art.63 A vacância na função de membro do Conselho Tutelar decorrerá de:

l- renúncia:

ll- posse em outro cargo, empÍego ou função pública ou privada remunerada;

l - transferência de residência ou domicÍlio para outro município ou região administrativa do Distrito

Fêderal;

lV - aplicação da sanção administrativa de destituiçáo da funçáo'

V - Íalecimento;

Vl-condenaçáoemdecisãotransitadaemjulgadoouproferidaporÓrgãocolegiadopelapráticade

crimeouemaçãocívelcomreconhecimêntojudicialdeinidoneidadeou.aindaatodeimprobid

administrativa

PaÍágraÍo único. A candidatura a cargo eletivo diverso não implica renÚncia ao cargo de mem
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conselho Tutetar, mas apenas o afastamento durante o período previsto pela legislaçáo eleitoral.

assegurada a percepçáo de remuneração e a convocação do respectivo suplênte

Art. 65 Os suplentes seráo convocados para assumir a função de membro do Conselho Tutelar

titular, seguindo a ordem de classificaÉo publicada'

§1e Todos os candidatos habilitados serão considerados suplentes, Íespeitada a ordem de votação'

§ 2e Quando convocado para assumir períodos de férias ou licenças de membro do Conselho Tutelar

titular,assumindoafunçáo,permaneceránaordemdecrescentedevotaÇão'podendoretornarà

funÇão quantas vezes Íor convocado'

§ 3e Quando convocado para assumir perlodos de férias ou licenÇas de membro do Conselho Tutelar

titular e náo tiver disponibilidade para assumir a funÉo' deveÍá assinar termo de desistência' se a

indisponibilidadeformomentânea,poderáoconVocadodeclinarmomentaneamentedaconvocaÇáo,

contudo será reposicionado para o fim da lista dê suplentes'

§ 4e O suplente não poderá aceitar parcialmente a convocação' devendo estar apto a assumir a

função de membro do Conselho Tutelar por todo o periodo da vacância para o qual foi convocado'

Art.66osUplente,noefetivoexercíciodafunçeodemembrodoConselhoTutelar,teráoSmesmos

direitos, vantagens e deveres do titular

sEÇÃo xl

Do Vencimento, RemuneÍação e Vantagens

Conselho Tutelar

Art.68 Remuneraçáo é o vencimento do cargo paga a cada mês ao membro do Consêlho TutêlaÍ'

acrescido das vantagens pecuniárias pagas em caráter permanente e temporário'

§lgNoefetivoexercÍciodaSuafunçãopêÍceberá,atítutoderemuneraÇão'oValorcorrêspondentêa
01 (um) salário minimo.

§ 2e A remuneraÇão deverá ser proporcional à relevância e à complêxidade da ativid
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Art. 64 Os membros do Conselho Tutelar serão substituídos pelos suplentes nos seguintes casos:

I - vacância de funqão;

ll - Íêrias do titular que excederem a 29 (vinte e nove) dias;

lll- licenças ou suspensão do titular que excederem a 29 (vinte e nove) dias'

Art. 67 Vencimento ê a retribuiçâo pecuniária básica pelo exercício da atribuiÇão de membro do
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desenvolvida, à dedicaÇão exclusiva exigida, e ao princípio constitucional da prioridade absolutã à

crianÇa e ao adolescente, devendo ainda Ser compatível com os vêncimentos de Servidor do

Municipio que exerça funçáo para a qual se exija a mesma escolaridade para acesso ao cargo.

s 3q A revisáo da remuneração dos membros do Conselho Tutelar far-se-á na forma estabelecida

pela legislação local, devendo observaÍ os mesmos parâmetros similares aos estabelecidos para o

reajuste dos demais servidores municipais, sem prejuÍzo do disposto no parágrafo anterior.

s 4q E facultado ao membro do Conselho Tutelar optar pela remuneração do cargo ou emprego

público originário, Sendo-lhe computado o têmpo de serviço para todos os efeitos legais, excêto para

promoção por merecimento.

s Se Em relação à remuneração referida no caput deste artigo, haverá descontos devidos junto ao

sistema previdenciário ao qual o membro do Conselho TutelaÍ estiver vinculado.

Art, 69 Com o vencimento, quando devidas, seráo pagas ao membro do conselho Tutelar as

sêguintes vantagens:

l- indenizações,

ll - auxílios pecuniários,

lll - gratificações e adicionais.

Art. 70 Os acréscjmos pecuniários peÍcebidos por membro do conselho Tutelar não seráo

computados nem acumulados para fins de concessáo de acréscimos ulteriores.

Art. 71 Sêráo concedidos ao membro do Conselho Tutelar os auxílios pecuniários e as indenizaÇÕes

que forem garantidas aos servidores do Município, seguindo as mesmas normativas para sua

concessáo, ressalvadas as disposições desta Lei.

§ ie O membro do Conselho Tutêlar que se deslocar em caráter eventual ou Íansitório do Município

a serviço, capacitação ou representação, fará jus a diárias para cobrir as despesas de hospedagem,

alimentaÇâo, locomoçáo urbana e as passagens.

§ 2e Conceder-se-á indenização de transporte ao membro do Conselho Tutelar que realizar despesas

com a utilizaÇão de meio próprio de locomoção para a execução de serviÇos externos, por força das

atribuiÇÕes próprias da função, conforme as mesmas normativas estabelecidas para os servidores

públicos municipais.

Art. 72 Durante o exercício do mandato, o membro do Conselho Tutelar terá direito a:

I - cobertura pÍevidenciária;

ll - gozÕ de férias anuais remuneradas, acrescidas de 'll3 (um terÇo) do valor da remune
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mensal:

lll - licença-maternidade;

lV - licenÇa-PateÍnidadê;

V - gratiÍcaçáo natalina;

Vl - aÍastamênto para tratamento de saúdê próprio e de seus descendentes'

s io As licenÇas e afastamentos estabelecidos neste artigo serão submetidos à análise por medico(a)

indicado(a)peloÓrgãoaoqualoConselhoTutelarestiveradministrativamentevinculadoquandoo

afastamentoforjustificadoporatestadodesaÚdedeaté15(quinze)dias.Noscasosemqueoprazo

exceder 15 (quinze) dias, serão encaminhados à análise de perícia junto ao INSS'

§2oParaÍinSdeaplicaçãodoincisoVldêsteartigo,seráconsideradooafastamentoparatratamênto
de sâúde do prÓprio Conselheiro ou de filhos menores de 18 anos'

Art. 73 As demais perdas relacionadas às indenizações e reposiçÕes seguiráo as mesmas

normativas estabelecidas para os servidores públicos municapais, conforme dispÕe o Regime JurÍdico

dos servidores públicos do Municipio de Feira Nova, pertêncentes à Administração Direta, às

Autarquias e às FundaçÕes PÚblicas Municipais.

Art'74AfunçáodemembrodoConselhoTutelarexigededicaçãoexclusiva,vedadooexercicio

concomitante de qualquer outra atividade pública ou privada'

parágrafo único. A dedicação exclusiva a que alude o capuf deste artigo não impede a pa(icipaÇão

do membro do Consetho Tutelar como integrante do Conselho do FUNDEB' conformê art' 34 § 1e' da

LeiFederalr'.14j132020'oudeoutrosConsêlhossociais'dêsdequehajaprevisáoemLei'

sEçÃo xll
Dãs Férias

Art. 75 O membro do Conselho Tutetar fará jus, anualmente, a 30 (trinta) dias consecutivos de férias

remuneradas.

§lgParaoprimeiroperíodoaquisitivodefériasSeráoexigidosl2(doze)mesesdeexercício.

§29Aplicam-seàSfériasdosmembrosdoConselhoTutelaÍaSmesmasdisposiçÕesrelativasàs
férias dos servidores públicos do Município de Feira Nova-SE'

§ 3e Fica vedado o gozo de férias, simultaneamente, por 2 (dois) ou mais membros do Conselho

Tutêlar.

Art.76 É vedado descontar do período de férias as faltas do membro do Conselho Tutelar ao servi
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Art.77 Na vacância da funçáo, ao membro do Conselho Tutelar será devida:

|-aremuneraçáosimples'conÍormeocorrespondenteaoperíododeÍériascujodireitotênha

adquirido;

ll - a Íemuneração relativa ao periodo incompleto de férias, na proporÇão de 1/12 (um doze avos) por

mês de prestaçáo de serviço ou fração igual ou superior a 15 (quinze) dias'

Art.TSSuspendemoperÍodoaquisitivodefériasosafastamentosdoexercíciodaÍunçãoquando
presoprêVentivamenteoUemftagrante,pronunciadoporcrimecomumouÍuncional'oucondenado

por crime inafiançável em processo no qual não ha.ia pronÚncia'

Art. 79 As Íérias somente poderão ser interrompidas por motivo de calamidade pÚblica, comoçáo

interna,convocaÇãoparajÚri,ServiçomilitarouelêitoraloupormotivodeSuperiorinteressepúblico,

Parágrafo único. Nos casos previstos no caput, a compensação dos dias de Íérias trabalhados

deverá ser gozada em igual número de dias consecutivos'

Art.80 A solicitaçáo de férias devêrá ser requerida com 15 (quinze) dias de antecedência do seu

início, podendo Ser concedida parceladamente em períodos nunca inÍeriores a ,10 (dez) dias, devendo

ser gozadas. preferencialmente, de maneira sequencial pelos membros titulaÍes do conselho Tutelar'

permitindo a continuidade da convocaçâo do suplente'

Art.8,lopagamentodaremuneraçãodasíériasseráefetuadoaté2(dois)diasantesdoiníciode

sua fruição pelo membro do Conselho Tutelar'

Art. g2 o membro do conselho Tutelar perceberá valor equivalente à última remuneraçáo por ele

recebida.

Parágrafo único. Quando houver variação da carga horária, apurar-se-á a média das hoÍas do

período aquisitivo, aplicando-se o valor da Última remuneração recebida'

sEçÀo xlll

Das Licenças

Art. 83 Conceder-se-á licença ao membro do conselho Tutelar com direito à licenÇa

remuneraÇão integral:

I - para participação em cursos e congressos;
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ll - para maternidade e à adotante ou ao adotante solteiro;

lll- para paternidade;

Vl - em caso de falecimento do cÔnjuge, ascendente, descendente' iÍmáo ou pessoa que vlva sob

sua dependência econÔmica;

V - em virtude de casamento;

lV - por acidente em serviÇo, nos 15 (quinze) primeiros dias de afâstamento

§19ÉvedadooexercíciodequalqueroutÍaatividaderemuneradadurantêoperíododelicenças
previstas no capuf deste artigo, sob pena de cassaçáo da licença e da funÇáo.

§ 2e As licenças previstas 
^o 

caput deste artigo seguirão os trâmites da Lei quê dispõe sobre o

Regime JurÍdico dos sêrvidores Públicos do Município de Feira Nova, pertencentes à Administraçâo

Direta, às Autarquias e às FundaçÕes PÚbliÕas Municipais'

sEçÃo xlv

Das concessões

Art. 84 Sem qualquer prejuÍzo, mediante comprovaÇão, poderá o membro do Conselho Tutelar

ausentar-Se do serviço em casos de Íalecimento, casamento ou outÍas Circunstâncias especiais, na

forma prevtsta aos demais servidores pÚblicos muntcipais'

sEçÃO XV

Do Tempo de Serviço

AÉ. 85 O exercÍcio efetivo da função pública de membro do conselho Tutelar será considerâdo

tempo de serviço público para os fins estabelecidos êm lei'

§ 1e Sendo o membro do Conselho Tutelar servidor ou empregado público municipal, o Seu tempo de

exercÍcio da ÍunÇão será contado para todos os efeitos, exceto para progressão por merecimento

§ 2e O retorno ao cargo, emprego ou função que exercia, assim que findo o seu mandato'

§ 3e A contagem do tempo de seNiÇo, para todos os efeitos legais, podendo o Município firmar

convênio com o Estado e a Uniáo para permitir igual vantagêm ao servidor público estadual ou

federal.

§ 4e A apuraçáo do tempo de Serviço será feita em dias, que serão convertidos em anos de 365

(trezentos ê sessenta e cinco) dias
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AÉ. g6 As despesas dêcorrentes desta Lei correrão à conta das dotaçÔes prÓpÍias consignadas no

orÇamento vigente, podendo o Poder Executivo abrir créditos suplementares ou adicionais, se

necessário, para a estruturação do Conselho Municipal dos Direitos da CrianÇa e do Adolescente ê

do Conselho Tutelar, sem Ônus para o Fundo Municipal dos Direitos da Criança ê do Adolescênte.

s 1e Sem prejuízo do disposto no parágrafo acima, é obrigatório o fornecimento, pelo Poder Executivo

Municipal, de capacitação com carga horária mÍnima de 40 (quarenta) horas-aula por ano e todos os

membros titulares do Conselho Tutelar, os quais deverâo comparecer obrigatoriamente ao curso, sob

pena de incorrer em falta grave.

s 2e A capacitaçáo a que se refere o §1e não precisa seÍ oferecide exclusivamente aos membros do

Conselho Tutelar, computando-se tambêm as capacitaçóes e os cursos oferecidos aos demais atorês

do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Art. g7 Aplicam-sê aos membros do Consêlho Tutelar, naquilo que náo forem contrárias ao disposto

nesta Lêi ou incompatíveis com a natureza temporária do exercício da Íunção, as disposiçÕes da Lei

Municipal que dispõe sobre o Regime JurÍdico dos Servidores Públicos do MunicÍpio de Feira Nova,

pertencentes à Administraçâo Direta, às Autarquias e às FundaçÕes PÚblicas Municipais e legislaÉo

correlata.

Art. g8 O Conselho Municipal dos Direitos da crianÇa e do Adolescente, em conjunto com o

Conselho Tutelar, deverá promoveÍ ampla e permanênte mobilização da sociedade acerca da

importância e do papel do Conselho Tutelar'

Art. A9 eualquer servidor público que vier a ter ciência de irregulaíidade na atuação do Conselho

Tutelar é obrigado a tomar aS providências necessárias para sua imediata apuraçáo, assim como a

qualquer cidadão é Íacultada a realizaçâo de denúncias.

Art.90 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagão , revogadas as disposições municipais em

contrário, retroagindo seus efeitos ao dia 30 deÍna 3

Gabanete do PreÍeito do Município de Feira /ova ,ao 03d bril de 2023
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